
 
 

Procedimento concursal comum para contratação em funções públicas por tempo indeterminado, 

com vista à ocupação de 1 posto de trabalho, na carreira de 

Técnico Superior (na área de engenharia mecânica) 

 

Indicações para a Prova de Conhecimentos  

 

• A prova decorrerá no dia 8 de setembro, com início às 10.00 horas, no Gabinete de 

Modernização e Formação, sito na Travessa Vasco da Gama, nº.7-A, 2700-833 Amadora, 

freguesia da Mina (junto à Escola Superior de Teatro e Cinema). 

•  Os/as candidatos/as devem comparecer com 15m de antecedência. 

• A prova terá a duração de noventa minutos, com trinta minutos de tolerância. 

• A prova escrita de conhecimentos será elaborada com base na seguinte legislação de 

enquadramento:  

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei nº 35/2014 de 20 de junho, na sua 

redação atual;  

- Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo DL nº4/2015 de 07/01;  

- Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pela DL nº 18/2008 de 29/01, na sua redação 

atual;  

- Lei nº 72/2013 de 03/09, que altera o Código da Estrada aprovado pelo DL nº 114/94 de 03/05, 

e primeira alteração ao DL nº 44/2005 de 23/02;  

-  Portaria nº 472/2007 de 22/06, alterado pela Portaria nº 787/2009 de 28/07, que aprova o 

Regulamento das Autorizações Especiais de Trânsito (RAET);  

- Portaria nº 311-C/2005 de 24/03, que aprova o Regulamento de Avisadores Especiais (RAE);  

- Regulamento (UE) 2020/1054 do Parlamento Europeu e do Conselho de 15/07, que altera o 

Regulamento (CE) nº 561/2006 no que diz respeita aos requisitos mínimos em matéria de tempo 

máximo de condução diária e semanal, à duração mínima das pausas e dos períodos de repouso 

diário e semanal e o Regulamento (UE) nº 165/2014 no que diz respeito ao posicionamento por 

meios de tacógrafos;  

- Portaria nº 222/2008 de 05/03, que redefine o regime de dispensa e isenção de uso de tacógrafo 

em vários transportes;  

- Decreto-lei nº 3/2001 de 10/01, que institui um novo regime jurídico de acesso à atividade dos 

transportes rodoviários de passageiros por meio de veículos com mais de 9 lugares e de 

organização do mercado de transportes não regulares;  

- Lei nº 13/2006 de 17/04 aditado pelo DL nº 101/2021 de 19/11, que define o regime jurídico do 

transporte coletivo de crianças e jovens de 16 anos;  

- Decreto-Lei nº 102-C/2020 de 09/12, que altera o DL nº 126/2009 de 27/05 alterado pelo DL nº 

65/2014 de 07/05, relativa à qualificação inicial e à formação contínua dos motoristas de 

determinados veículos rodoviários afectos ao transporte de mercadorias e de passageiros;  



- Decreto-Lei n.º 136/2008 de 21/07, que altera o DL n.º 554/99 de 16/12, relativa ao controlo 

técnico dos veículos e seus reboques, e regula as inspecções técnicas periódicas para atribuição 

de matrícula e inspecções extraordinárias de automóveis ligeiros, pesados e reboques;  

-  Decreto-Lei 107/2006 de 08/06, que aprova o regulamento de matrículas a máquinas industriais;  

- Decreto-Lei nº 50/2005 de 25/02 relativa às prescrições mínimas de segurança e saúde para a 

utilização pelos trabalhadores de equipamentos de trabalho;  

- Decreto-Lei nº 131/2019 de 30/08, que aprova o regulamento de instalação e de funcionamento 

de recipientes sob pressão simples e de equipamentos sob pressão.  

• Durante a realização da prova, os/as candidatos/as poderão consultar os diplomas legais acima 

identificados, apenas em formato papel, os quais deverão levar, não sendo autorizado o uso de 

legislação comentada e anotada. Durante a realização da prova não será autorizada a utilização 

de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer aparelho eletrónico computorizado.  

• Compete aos candidatos verificarem as alterações e retificações ocorridas na legislação indicada.   

• Deverão ler atentamente as instruções da prova de conhecimentos antes de a iniciarem; 

• Deverão colocar o cartão do cidadão/bilhete de identidade em local visível na secretária para 

verificação; 

• O telemóvel deverá ser desligado e arrumado; 

• Na eventualidade de ser necessária declaração de presença, esta deverá ser solicitada ao 

vigilante da sala.  

 

Amadora, 8 de agosto de 2023 

 
 


